
3964  Diário da República, 2.ª série — N.º 19 — 28 de janeiro de 2019 

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — No âmbito do presente concurso, dá -se cumprimento ao es-
tabelecido no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de 
fevereiro, no que respeita ao sistema de quotas de emprego para pessoas 
deficientes com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, sendo 
que, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

14 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Dr. Raul José Rei 
Soares de Almeida.

311979742 

 MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 1550/2019
1 — Para os devidos efeitos torna público que, por despacho autori-

zador do signatário, datado de 14 de janeiro de 2019, de acordo com o 
disposto no n.º 2, do artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante 
designada por LTFP, nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de junho, e do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de dezembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de junho, adaptado à 
Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de dezembro, 
se encontram abertos pelo prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos 
internos de acesso limitado para preenchimento dos postos de trabalho 
da carreira de Fiscal Municipal, circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nas categorias e 
nos termos a seguir indicados:

1.1 — Fiscal Municipal Principal — 1 (um) posto de trabalho;
1.2 — Fiscal Municipal de 1.ª Classe — 1 (um) posto de trabalho.
2 — Requisitos gerais de admissão: Os previstos no artigo 29.º, do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, conjugado com o artigo 17.º, 
da LTFP.

3 — Requisitos especiais de admissão:
3.1 — Fiscal Municipal Principal — A este concurso podem candidatar-

-se os Fiscais Municipais de 1.ª Classe, com pelo menos três anos na ca-
tegoria e avaliação de desempenho não inferior a BOM (Adequado);

3.2 — Fiscal Municipal de 1.ª Classe — A este concurso podem 
candidatar -se os Fiscais Municipais de 2.ª Classe, com pelo menos 
três anos na categoria e avaliação de desempenho não inferior a BOM 
(Adequado);

4 — Caraterização genérica dos postos de trabalho: fiscaliza e faz 
cumprir os regulamentos, posturas municipais e demais dispositivos 
legais relativos à sua área de atuação específica, assim como todas as 
restantes atividades previstas no Despacho 20/SEALOT/94, publicado 
no DR, 2.ª série, de 12 de maio de 1994. Executa, ainda, todas as ativi-
dades de cariz administrativo dos processos que correm pela respetiva 
unidade orgânica.

5 — Local de trabalho: área do Município de Moimenta da Beira.
6 — Métodos de seleção: para efeitos do disposto na alínea a), n.º 1, 

do artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, será utilizada 
unicamente a prova de conhecimentos gerais e específicos expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, que versará, no todo ou em parte, as 
seguintes matérias: Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação; Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, que regula o Regime Jurídico da Ur-
banização e Edificação, na sua atual redação; Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 01 de abril que estabelece o regime de Acesso e de Exercício de 
Diversas Atividades Económicas no âmbito do Licenciamento Zero; 
Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que regula o Regime Jurídico 
de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviço e Restauração 
e Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, que regula o Regime Geral 
de Contraordenações, na sua versão atualizada.

7 — Composição do Júri: Presidente — Luís Manuel Filipe da Silva, 
Chefe da Divisão de Obras e Serviços Urbanos; Vogais Efetivos: António 
José Tavares Bondoso, Chefe da Divisão Administrativa, que substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Luís Fernando Batista 
Pinto dos Santos, Fiscal Municipal Coordenador; Vogais Suplentes: 
Paulo Alexandre Matos Figueiredo, Chefe da Divisão Económica e 

Financeira, e Ricardo Inácio de Castro, Chefe da Divisão de Intervenção 
Social e Cultural.

8 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, e entregues 
na Secção de Recursos Humanos, durante o horário normal de funciona-
mento, acompanhadas do cartão de cidadão e de declaração emitida pelos 
serviços da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória que aufere nessa data, e a avaliação de desempenho do 
último período não superior a três anos.

9 — Posicionamento remuneratório de referência: Determinada em 
função do disposto no anexo III, do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de 
dezembro, atualizada com as sucessivas alterações do índice 100, por 
força das revisões anuais das remunerações.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação em vigor.

15 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara, José Eduardo 
Lopes Ferreira.

311981272 

 MUNICÍPIO DE NISA

Aviso n.º 1551/2019

Procedimentos concursais comuns para ocupação de postos
de trabalho, na modalidade de contrato

de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho e com o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
torna -se público que, na sequência da deliberação da Câmara Municipal 
n.º 208/2018, de 16/10, e despacho da Senhora Presidente da Câmara 
datado de 28/11/2018, se encontram abertos pelo prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República, procedimentos concursais comuns com vista ao 
preenchimento dos seguintes postos de trabalho, previstos e não ocupa-
dos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Nisa, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo:

Ref. 05/2018 — 1 posto de trabalho correspondente à carreira/cate-
goria de assistente operacional — auxiliar administrativo (Secção de 
Expediente e Arquivo);

Ref. 06/2018 — 1 posto de trabalho correspondente à carreira/ca-
tegoria de assistente operacional — carpinteiro (Setor de Obras Mu-
nicipais).

2 — Duração dos contratos: 1 ano, eventualmente renovável, nos 
termos da LTFP.

3 — Local de trabalho: área do concelho de Nisa.
4 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos 

para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
a que se refere o n.º 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Ref. 05/2018 e Ref. 06/2018 — De acordo com o Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, que estabelece o sistema de quotas de 
emprego para pessoas com deficiência, com grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do referido di-
ploma legal, os candidatos em causa, têm preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

5.1 — Para o efeito os candidatos devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma legal 
supramencionado.

6 — Relativamente à consulta à Entidade Centralizada para Consti-
tuição das Reservas de Recrutamento (ECCR) nos termos do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a 
atribuição que é conferida ao INA pela alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, foi declarada por esta 
entidade, o seguinte «Não tendo ainda decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a 
inexistência, em reservas de recrutamento, de qualquer candidato com o 
perfil adequado». De acordo com as soluções interpretativas uniformes 
remetidas pelo Gabinete do Senhor Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública, devidamente homologada, em 15 de julho de 2014, «Os 
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Municípios associados estão dispensados da consulta ao INA no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação». Consultada a CIMAA na qualidade de entidade gestora 
da requalificação nas autarquias locais, informou a mesma que ainda 
não se encontra constituída a referida entidade.

7 — Caracterização dos postos de trabalho:
7.1 — No âmbito geral:
Ref. 05/2018 e Ref. 06/2018:
Exercem as funções constantes no anexo à LTFP — referido no n.º 2 

do artigo 88.º da mesma Lei, às quais corresponde o grau 1 de complexi-
dade funcional, na carreira e categoria de assistente operacional, ou seja 
funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enqua-
dradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico. Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela 
sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

7.2 — Especificamente:
Ref. 05/2018 — apoio aos órgãos autárquicos, com vista a garantir 

o apoio à celeridade processual na elaboração de documentos, nomea-
damente atas e informação municipal;

Ref. 06/2018 — funções na área de atividade de carpinteiro.

8 — Posicionamento remuneratório: o posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores a recrutar será efetuado nos termos do disposto no 
artigo 38.º da LTFP conjugado com o artigo 21.º da Lei n.º 71/2018, de 
31 de dezembro, sendo o posicionamento de referência:

Ref. 05/2018 e Ref. 06/2018 — a 1.ª posição da categoria de assistente 
operacional da carreira geral de assistente operacional — nível 1 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde o montante pecuniário 
de € 600,00 (seiscentos euros).

9 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indiví-
duos, que até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Nível habilitacional exigido:
Ref. 05/2018 e Ref. 06/2018 — Escolaridade obrigatória (aferida 

consoante a data de nascimento do candidato).

9.2.1 — Não é possível substituir a habilitação exigida por formação 
ou experiência profissional.

9.3 — Conforme deliberação da Câmara Municipal n.º 208/2018, de 
16/10, no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
de entre trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido, deverá proceder -se ao recru-
tamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou 
sem vínculo de emprego público previamente estabelecido.

9.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em situação de requalificação, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de 
Nisa, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicitam 
os presentes procedimentos.

10 — Formalização e prazo para apresentação das candidaturas: as 
candidaturas são formalizadas em suporte de papel, mediante preen-
chimento de formulário tipo de utilização obrigatória, disponível na 
página eletrónica deste município em www.cm -nisa.pt ou na Secção de 
Recursos Humanos e Serviços Auxiliares, devendo ser entregues: através 
de correio registado, com aviso de receção, endereçadas à Ex.ª Se-
nhora Presidente da Câmara Municipal de Nisa, Praça do Município, 
6050 -358 Nisa; pessoalmente na Secção de Expediente e Arquivo, das 
9:00 às 12:30 horas e das 14:00 às 17:30 horas, de segunda a sexta -feira.

10.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

10.2 — Prazo: 10 (dez) dias úteis a contar da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

10.3 — Documentos que devem acompanhar a candidatura, sob pena 
de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações, ou outro documento 
idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Declaração atualizada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço 
onde exerce funções, onde conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, a carreira e categoria de 
que é titular, o conteúdo funcional inerente ao posto de trabalho que 
ocupa, o grau de complexidade do mesmo, posição remuneratória em 
que se encontra, indicação precisa dos anos, meses e dias de trabalho 
e a classificação obtida na avaliação de desempenho relativa ao último 
período não superior três anos ou indicação de que o candidato não 
foi avaliado naquele período por motivos que não lhe são imputáveis;

c) Curriculum vitae, detalhado, atualizado, datado, assinado pelo 
candidato e acompanhado de documentos comprovativos dos factos 
referidos, nomeadamente a formação e experiência profissional, na 
área da candidatura, sob pena de não serem considerados pelo Júri.

10.4 — Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Nisa ficam dispensados de apresentar fotocópias dos documentos 
exigidos, desde que se encontrem arquivados no seu processo individual, 
devendo, para o efeito, declará -lo no requerimento.

10.5 — A entrega dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 9.1 do presente aviso 
é dispensada, devendo para o efeito os candidatos declarar no ponto 7 
do formulário -tipo de candidatura que reúnem os referidos requisitos.

10.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.7 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, 
a apresentação dos elementos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção:
Os métodos de seleção a utilizar nos termos do disposto no n.º 6 

do artigo 36.º da LTFP, conjugado com os artigos 6.º e 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, serão os seguintes:

Ref. 05/2018 — método de seleção obrigatório — Avaliação Curri-
cular (AC); método de seleção complementar — Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS);

Ref. 06/2018 — método de seleção obrigatório — Avaliação Cur-
ricular (AC).

11.1 — Excecionalmente, e, designadamente, quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos, 
poder -se -á utilizar a faculdade conferida nos termos das alíneas a), 
b) e c) do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.2 — A avaliação curricular será valorada na escala de 0 a 20 va-
lores, analisará a qualificação dos candidatos, designadamente a habili-
tação académica ou profissional, o percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e a avaliação do desempenho, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomea-
damente a habilitação académica ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes, a formação profissional, relacionada com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício das funções, a 
experiência profissional com incidência sobre a execução de atividades 
inerentes ao posto de trabalho e grau de complexidade das mesmas e 
a avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato, cumpriu ou executou a atribuição, 
competência ou atividade idêntica ao posto de trabalho a ocupar, de 
acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril. A classificação da avaliação curricular é obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

11.2.1 — Quando os candidatos ao presente procedimento não pos-
suam avaliação de desempenho relativa ao período a considerar, para 
efeitos de avaliação curricular, por razões que comprovadamente não 
lhes sejam imputáveis, a este elemento corresponderá valor positivo a 
ser considerado na respetiva fórmula de cálculo, conforme o disposto no 
n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.3 — Entrevista profissional de seleção terá a duração máxima 
de 15 (quinze) minutos e visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
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relacionamento interpessoal. Por cada entrevista profissional de seleção 
é elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos assuntos abor-
dados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um 
deles, devidamente fundamentada. Para tal serão considerados e apre-
ciados os seguintes parâmetros de avaliação: aptidão e conhecimentos 
profissionais, capacidade de expressão e comunicação, relacionamento 
interpessoal e motivação e interesse. A classificação a atribuir a cada 
parâmetro de avaliação resulta da votação nominal, de entre os mem-
bros do júri, e por maioria, sendo o resultado final obtido através da 
média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

12 — Ordenação final — Ref. 05/2018: a ordenação final dos can-
didatos que completem o procedimento, com aprovação em todos os 
métodos de seleção aplicados, será efetuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética pon-
derada das classificações quantitativas obtidas em cada um dos métodos 
de seleção de acordo com a seguinte fórmula:

OF = 70 %AC + 30 %EPS

Sendo que:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

12.1 — Ordenação final — Ref. 06/2018: a ordenação final dos can-
didatos é igual à classificação quantitativa obtida no método de seleção, 
será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = AC

Sendo que:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular.

12.2 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
indicada, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não 
lhes sendo aplicado o método ou fases seguintes, considerando -se, por 
isso, excluído da ordenação final.

12.3 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal, 
considerando -se automaticamente excluídos.

12.4 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência 
a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Mantendo -se a situação de igualdade de valoração após 
aplicação dos critérios referidos anteriormente, a ordenação final dos 
candidatos é efetuada de forma decrescente, tendo por preferência os 
seguintes critérios:

Ref. 05/2018 e 06/2018 — 1.º Os candidatos com mais elevada clas-
sificação no parâmetro da avaliação curricular «Formação Profissional»; 
2.º Os candidatos com mais elevada classificação no parâmetro da ava-
liação curricular «Experiência Profissional».

13 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos, desde que as solicitem.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida 
Portaria, para realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página eletrónica do município e em local visível e público 
da entidade empregadora.

17 — As listas unitárias de ordenação final dos candidatos, após 
homologação, são afixadas em local visível e público das instalações 
deste Município e disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

18 — Legislação aplicável — Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setem-
bro; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro; Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro; Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código do Proce-
dimento Administrativo), e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

19 — Composição dos Júris:
Ref. 05/2018:
Presidente: António Maria Curado Carrasco, Coordenador Técnico.
Vogais efetivos: Carlos Alberto da Costa Soares, Assistente Téc-

nico, e Nazaré Dinis Rufino Carrilho Valente, Coordenadora Técnica.
Vogais suplentes: Elsa Maria Ribeirinho Cebola, Assistente Técnica, 

e Carla Sofia Ribeiro Roque, Assistente Técnica.

Ref. 06/2018:
Presidente: João Manuel Polido Maurício, Assistente Operacional.
Vogais efetivos: Vítor Manuel Reisinho Pinheiro, Fiscal Municipal 

Especialista Principal, e Nazaré Dinis Rufino Carrilho Valente, Coor-
denadora Técnica.

Vogais suplentes: Elsa Maria Ribeirinho Cebola, Assistente Técnica, 
e Carla Sofia Ribeiro Roque, Assistente Técnica.

19.1 — O Primeiro Vogal efetivo substitui o Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado integral-
mente na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, por 
extrato, a partir da data da publicação no Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Nisa, no seguinte endereço: www.cm -nisa.pt, 
e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

10 de janeiro de 2019. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Maria Idalina 
Alves Trindade.

311976559 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 1552/2019

Mobilidade interna intercategorias dentro
do mesmo órgão ou serviço

Nos termos e para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 
do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, que 
por meu despacho do dia 21/12/2018 e de acordo com as competências 
que me são conferidas pelo artigo 35.º, n.º 2 alínea a) do anexo I à Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro, e nos termos dos artigos 92.º e se-
guintes da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, determino a mobilidade interna 
intercategorias da Assistente Técnica, Maria Amélia Paixão de Brito, 
para Coordenadora Técnica, com efeitos a 01 de janeiro de 2019, ficando 
posicionada na 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 14, da 
tabela remuneratória única, no valor de (€) 1149.99 (mil, cento e quarenta 
e nove euros e noventa e nove cêntimos).

7 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara, José Jorge Couto 
Vala.

311981037 

 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 1553/2019

Anulação do procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho para a carreira e cate-
goria de técnico superior na área de engenharia civil.

Para os devidos efeitos se torna público que nos termos do n.º 2, do 
artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na sua atual redação, 


